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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. DELEGADO E PERITO DA POLÍCIA 
FEDERAL. LIMINAR CONCEDIDA. NOMEAÇÃO. 
EFETIVO EXERCÍCIO NO CARGO POR MAIS DE 17 
ANOS. SITUAÇÃO CONSOLIDADA NO TEMPO.
1 - O STF, em julgamento realizado sob a sistemática da 
repercussão geral, estabeleceu o entendimento de que "não é 
compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos 
públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato 
consumado, de candidato não aprovado que nele tomou posse 
em decorrência de execução provisória de medida liminar ou 
outro provimento judicial de natureza precária, 
supervenientemente revogado ou modificado" (RE 608.482, 
Relator Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 30/10/2014). 
2 - Segundo a jurisprudência desta Corte, "existem 
situações excepcionais, como a dos autos, nas quais a 
solução padronizada ocasionaria mais danos sociais do 
que a manutenção da situação consolidada, impondo-se 
o distinguishing, e possibilitando a contagem do tempo 
de serviço prestado por força de decisão liminar para 
efeito de estabilidade, em necessária flexibilização da 
regra (REsp. 1.673.591/RS, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 20.8.2018); caso dos autos, em que a 
liminar que deu posse ao recorrente no cargo de Policial 
Rodoviário Federal foi deferida em 1999 e desde então o 
recorrente está no cargo, ou seja, há 20 anos" (AREsp 
883.574/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2020, 
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DJe 5/3/2020). Precedentes de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça. 
3 - Na hipótese dos presentes autos, os autores foram 
nomeados e empossados no cargo há mais de 17 anos por 
força de tutela antecipada, situação jurídica que se 
prolongou no tempo, inclusive, em razão de liminar 
concedida por esta Corte para dar efeito suspensivo ao 
recurso especial. O caso, inegavelmente, reveste-se de 
singularidade capaz de atrair, excepcionalmente, as 
benesses da teoria do fato consumado
4. Agravo interno não provido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Benedito 
Gonçalves. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 13 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto pela União contra decisão que deu provimento aos recursos especiais manejados por  

MAURÍCIO MANNARINO TEIXEIRA LOPES e RÔMULO HUMBERTO TORRES DE 

CASTRO OSTA (fls. 923/997), bem como por LEANDRO SCUOTTO MARTIGNONI (fls. 

1.078/1.112), com base no fundamento de que "a jurisprudência do STJ vem assinalando que 

'a restauração da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção da 

situação consolidada' (AgRg no AREsp 446.429/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 09/08/2017)" (fls. 

1.377/1.385).

Em suas razões, a parte agravante, amparada em precedente desta Corte,  

sustenta que a teoria do fato consumado deve ser afastada na hipótese em que o candidato toma 

posse em cargo público por força de liminar, pois sabedor de antemão que existe a 

possibilidade de se ver perdedor em seu intento judicial, o que poderá acarretar a perda do 

cargo público. 

Invoca, ainda, o quanto decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 

do RE 608.482, com repercussão geral. 

Enfatiza que "o fato de o candidato ter tomado posse no cargo durante a lide e 

o tempo de duração desse exercício não possuem o condão de afastar a exigência 

constitucional de aprovação no concurso público, razão pela qual a aplicação da teoria do 

fato consumado ofende os arts. 5º, caput e inciso II; e 37, caput , e incisos I, II da Carta 

Magna"  (fl. 1.411).

Por fim, aduz "que a decisão ora agravada, para reverter o 

entendimento do Tribunal de origem, teria necessariamente de examinar as 

previsões editalícias, bem como as provas trazidas ao processo acerca da forma de 

REsp 1256762 Petição : 604433/2020 C542944155074584434449@ C944:01<50245032245218@
 2011/0083108-4 Documento Página  1 de 10 

Documento eletrônico VDA26752590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 25/09/2020 22:12:55
Código de Controle do Documento: 68F21558-C030-4F40-94FA-ABE1C7FB2551



Superior Tribunal de Justiça

realização dos testes psicotécnicos", razão pela qual o apelo especial não poderia 

ser conhecido em virtude dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7/STJ.

Foram apresentadas impugnações (fls. 1.421/1.431 e fls. 1.433/1.439).

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. DELEGADO E PERITO DA POLÍCIA FEDERAL. 
LIMINAR CONCEDIDA. NOMEAÇÃO. EFETIVO 
EXERCÍCIO NO CARGO POR MAIS DE 17 ANOS. 
SITUAÇÃO CONSOLIDADA NO TEMPO.
1 - O STF, em julgamento realizado sob a sistemática da repercussão 
geral, estabeleceu o entendimento de que "não é compatível com o 
regime constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção no 
cargo, sob fundamento de fato consumado, de candidato não 
aprovado que nele tomou posse em decorrência de execução 
provisória de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza 
precária, supervenientemente revogado ou modificado" (RE 608.482, 
Relator Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 30/10/2014). 
2 - Segundo a jurisprudência desta Corte, "existem situações 
excepcionais, como a dos autos, nas quais a solução 
padronizada ocasionaria mais danos sociais do que a 
manutenção da situação consolidada, impondo-se o 
distinguishing, e possibilitando a contagem do tempo de 
serviço prestado por força de decisão liminar para efeito de 
estabilidade, em necessária flexibilização da regra (REsp. 
1.673.591/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
20.8.2018); caso dos autos, em que a liminar que deu posse ao 
recorrente no cargo de Policial Rodoviário Federal foi 
deferida em 1999 e desde então o recorrente está no cargo, ou 
seja, há 20 anos" (AREsp 883.574/MS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/02/2020, DJe 5/3/2020). Precedentes de ambas 
as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça. 
3 - Na hipótese dos presentes autos, os autores foram nomeados 
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e empossados no cargo há mais de 17 anos por força de tutela 
antecipada, situação jurídica que se prolongou no tempo, 
inclusive, em razão de liminar concedida por esta Corte para 
dar efeito suspensivo ao recurso especial. O caso, 
inegavelmente, reveste-se de singularidade capaz de atrair, 
excepcionalmente, as benesses da teoria do fato consumado
4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada pelos ora recorrentes 

com o objetivo de anular atos administrativos que os  excluíram do concurso público 

para provimento de cargos de Delegado de Polícia Federal e Perito Criminal Federal 

(Edital n. 45/2001 DPG/DPF), em razão de suas reprovações no exame psicotécnico. 

A sentença de primeiro grau, reconhecendo a subjetividade dos 

critérios utilizados na avaliação psicológica, julgou procedente o pedido (fls. 39/42).

O Tribunal de origem, dando provimento à apelação e à remessa 

necessária, reformou a sentença para julgar improcedente o pedido inicial, ao 

fundamento  de que "não restaram provadas irregularidades na aplicação dos 

exames psicotécnicos, e principalmente, diante da exigência legal de realização de 

exame psicotécnico no concurso para os cargos disputados pelos apelados, não 

pode o Judiciário determinara a desconsideração do exame para o prosseguimento 

das etapas do certame e tampouco determinar a nomeação e posse nos cargos sem a 

aprovação em tal exame." (fl. 830).

A controvérsia, portanto, diz com a legalidade na aplicação do exame 

psicológico  em concurso para os cargos de Delegado e Perito da Polícia Federal. 

Com base nos argumentos deduzidos no apelo especial, os 

recorrentes/agravados pugnam pela reforma do aresto hostilizado, buscando o 

reconhecimento de que os testes, como aplicados, não observaram a legislação de 

regência. 

De fato, passados mais de dezessete anos desde que os autores foram 

nomeados e empossados por força da concessão de tutela antecipada, tenho que a 

argumentação assim desenvolvida pelos ora agravados se revela idônea, sendo certo, 

por outro giro, que a manutenção da situação jurídica dos autores, mesmo após o 

Tribunal de origem ter reformado a sentença para julgar improcedente o pedido, se 

deu em razão da noticiada decisão liminar proferida por esta Corte, que concedeu 

efeito suspensivo ao recurso especial. 

O caso, inegavelmente, reveste-se de singularidade capaz de atrair, 

excepcionalmente, as benesses da teoria do fato consumado.
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Em hipóteses assemelhadas, a jurisprudência do STJ vem assinalando 

que "a restauração da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a 

manutenção da situação consolidada" (AgRg no AREsp 446.429/DF, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, 

DJe 9/8/2017).

Nessa mesma linha, vale destacar os seguintes julgados:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. LIMINAR CONCEDIDA. 
NOMEAÇÃO. EFETIVO EXERCÍCIO NO CARGO POR OITO ANOS. 
SITUAÇÃO CONSOLIDADA NO TEMPO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, firmou o 
entendimento de que "não é compatível com o regime constitucional de 
acesso aos cargos públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato 
consumado, de candidato não aprovado que nele tomou posse em 
decorrência de execução provisória de medida liminar ou outro provimento 
judicial de natureza precária, supervenientemente revogado ou modificado" 
(RE 608482, Relator: Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 
7.8.2014, Acórdão eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-213 
DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30.10.2014).
2. O caso versado, nos presentes autos, não se amolda à tese firmada no 
RE 608.482/RN, que cuidou de tema referente à inaplicabilidade da teoria 
do fato consumado na hipótese de candidato que toma posse em cargo 
público por meio de medida liminar que vem a ser posteriormente 
revogada, ou seja, em cenário visivelmente distinto daquele discutido no 
presente recurso especial.
3. Na hipótese, a agravada tomou posse e entrou em exercício no cargo, 
em 18/3/2005, inicialmente por força de antecipação de tutela, obtendo, 
inclusive, aprovação nas avaliações de desempenho e cumprindo o estágio 
probatório em 18/3/2008. Ocupando por mais de oito anos o cargo efetivo, 
fica demonstrado que o exercício no cargo público ganhou solidez com o 
respaldo do Poder Judiciário, desse modo, irreversível a situação fática do 
objeto da ação.
4. Assim, nos casos excepcionais, em que a restauração da estrita 
legalidade ocasionaria mais danos sociais que a manutenção da situação 
consolidada pelo decurso do tempo, como ocorre na hipótese dos autos, a 
jurisprudência do STJ é firme no sentido de admitir a aplicação da teoria 
do fato consumado. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1569719/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 11/10/2019)

 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DE POLÍCIA 
FEDERAL. REPROVAÇÃO NO TESTE DE SALTO EM DISTÂNCIA. 
CONTINUIDADE NO CERTAME. LIMINAR CONCEDIDA E, 
POSTERIORMENTE, SUBSTITUÍDA POR PROVIMENTO DEFINITIVO. 
APROVAÇÃO NAS OUTRAS ETAPAS E NOMEAÇÃO. EFETIVO 
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EXERCÍCIO DO CARGO POR TREZE ANOS. SITUAÇÃO 
CONSOLIDADA PELO DECURSO DO TEMPO.
1. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão 
geral, firmou o entendimento de que "Não é compatível com o regime 
constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção no cargo, sob 
fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que nele tomou 
posse em decorrência de execução provisória de medida liminar ou outro 
provimento judicial de natureza precária, supervenientemente revogado ou 
modificado" (RE 608482, Relator: Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, 
julgado em 7.8.2014, Acórdão eletrônico Repercussão Geral - Mérito 
DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30.10.2014).
2. Contudo, o caso versado nos presentes autos não se amolda à tese 
firmada no RE 608.482/RN, que cuidou de tema referente à inaplicabilidade 
da teoria do fato consumado na hipótese de candidato que toma posse em 
cargo público por meio de medida liminar que vem a ser posteriormente 
revogada, ou seja, em cenário visivelmente distinto daquele discutido no 
presente Recurso Especial.
3. A situação do autor, inicialmente precária em decorrência de ter obtido 
liminar para prosseguir no processo seletivo, após a aprovação nas outras 
etapas do concurso público e nomeação em 17.2.2006, ganhou solidez após 
tantos anos no exercício do cargo público de Agente da Polícia Federal 
com o respaldo do Poder Judiciário, ocupando desde então uma vaga do 
cargo efetivo, irreversível a situação fática do objeto da ação.
4. Assim, nos casos excepcionais, em que a restauração da estrita 
legalidade ocasionaria mais danos sociais que a manutenção da situação 
consolidada pelo decurso do tempo, como ocorre na hipótese dos autos, a 
jurisprudência do STJ é firme no sentido de admitir a aplicação da teoria 
do fato consumado.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1782808/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/5/2019, DJe 22/5/2019)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INGRESSO EM CURSO SUPERIOR. ENSINO 
MÉDIO INCOMPLETO. VESTIBULAR. CANDIDATO HABILITADO. 
TEORIA DO FATO CONSUMADO. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Acerca da Teoria do Fato Consumado, constata-se que a sua aplicação 
pela Corte local encontra amparo na jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, onde se firmou a compreensão de que "Em casos 
excepcionais, em que a restauração da estrita legalidade ocasionaria mais 
danos sociais que a manutenção da situação consolidada pelo decurso do 
tempo por intermédio do mandado de segurança concedido (in casu, a 
conclusão do curso e obtenção do diploma), a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de admitir a aplicação da 
teoria do fato consumado" (AgInt no REsp 1.338.886/SC, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/3/2018, DJe 19/4/2018).
2. Caso em que o aluno foi aprovado em concurso vestibular quando ainda 
não havia concluído o ensino médio, tendo logrado efetuar a matrícula no 
curso superior no segundo semestre de 2013, por força de decisão liminar 
posteriormente confirmada na sentença e no acórdão.
3. Por meio de ofício datado de 06/10/2015, a Universidade informou que o 
aluno havia cursado quatro semestres do curso de Engenharia Mecânica, 
revelando que não se mostra razoável, a esta altura, desconstituir a 
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situação então delineada.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.461.769/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 15/3/2019)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
CARGO DE POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. EXIGÊNCIA DE 
APROVAÇÃO EM EXAME DE MOTORISMO. POSSE NO CARGO 
CONCEDIDA POR LIMINAR EM 1999. DECURSO DE MAIS DE 20 
ANOS DESDE A CONCESSÃO DA LIMINAR. DISTINGUISHING. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO SERVIDOR CONHECIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR.
1. A Vice-presidência desta Corte entendeu que o entendimento firmado 
por esta Corte, em princípio, destoa da manifestação exarada pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE-RG 608.482, cuja tese 
firmada em repercussão geral consagra que "não é compatível com o 
regime constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção no 
cargo, sob fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que 
nele tomou posse em decorrência de execução provisória de medida 
liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, 
supervenientemente revogado ou modificado" (Tema 476/STF). Por este 
motivo, encaminhou os autos para eventual juízo de retratação. A despeito 
do douto entendimento da Vice-Presidente, entendo que a esta Turma não 
divergiu do Tema 476/STF.
2. De fato, a Primeira Turma, seguindo a orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal em repercussão geral (RE 608.482/RN, Rel. Min. Teori 
Zavascki, DJe de 30.10.2014), entendia inaplicável a Teoria do Fato 
Consumado aos concurso público, não sendo possível o aproveitamento do 
tempo de serviço prestado por força de decisão judicial pelo militar 
temporário, para efeito de estabilidade.
3. Contudo, a Primeira Turma passou a entender que existem situações 
excepcionais, como a dos autos, nas quais a solução padronizada 
ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção da situação 
consolidada, impondo-se o distinguishing, e possibilitando a contagem do 
tempo de serviço prestado por força de decisão liminar para efeito de 
estabilidade, em necessária flexibilização da regra (REsp. 1.673.591/RS, 
Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 20.8.2018); caso dos autos, em 
que a liminar que deu posse ao recorrente no cargo de Policial Rodoviário 
Federal foi deferida em 1999 e desde então o recorrente está no cargo, ou 
seja, há 20 anos.
4. Agravo conhecido para dar provimento ao Recurso Especial do Servidor 
a fim de assegurar sua manutenção definitiva no cargo de Policial 
Rodoviário Federal.
(AREsp 883.574/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/2/2020, DJe 5/3/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. MILITAR TEMPORÁRIO. ESTABILIDADE DECENAL. TEMPO 
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ALCANÇADO EM RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. DISTINGUISHING. POSSIBILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.
III - Esta 1ª Turma, provocada pela orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal em repercussão geral (RE 608.482/RN, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 30.10.2014), relativamente à 
inaplicabilidade da teoria do fato consumado aos concursos públicos, 
passou a compreender não ser possível o aproveitamento do tempo de 
serviço prestado por força de decisão judicial precária pelo militar 
temporário, para efeito de estabilidade (REsp 1212103/RJ, 1ª T., Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Ac. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
28/03/2016).
IV - Contudo, em situações excepcionais, como a dos autos, nas quais a 
solução padronizada ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção 
da situação consolidada, impõe-se fazer o distinguishing, possibilitando a 
contagem do tempo de serviço prestado por força de decisão liminar, em 
necessária flexibilização da regra, como outrora procedeu esta Corte em 
casos similares.
V - Recurso Especial da União parcialmente conhecido e improvido.
(REsp 1673591/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/8/2018, DJe 20/8/2018)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR. TESTE FÍSICO. ACIDENTE OCORRIDO DIAS 
ANTES DA DATA PREVISTA EM EDITAL. NECESSIDADE DE 
CIRURGIA. REMARCAÇÃO, POR SENTENÇA DE MÉRITO. 
AVALIAÇÃO, NA QUAL O CANDIDATO LOGROU ÊXITO COM NOTAS 
MÁXIMAS. CONSOLIDAÇÃO DA POSSE NO CARGO PÚBLICO 
OCUPADO. PECULIARIDADES DO CASO. PRECEDENTES.

1. A pretensão recursal objetiva a manutenção de sentença de primeiro 
grau que concedeu direito à remarcação de teste físico em certame para 
ingresso nos quadros da Polícia Militar do Estado do Paraná como Soldado, 
em razão de impedimento médico, ocasionado por acidente ocorrido dias 
antes da data prevista em edital.
2. Na espécie, o recorrente tomou posse, tendo em vista sua aprovação em 
todas as fases do certame com notas máximas - inclusive no curso de 
formação realizado pelo período de 1 (um) ano, entre 20 de setembro de 
2014 a 18 de setembro de 2015 - encontrando-se atualmente em pleno 
exercício no cargo em que foi investido.
3. Assim, independentemente das arguições levantadas quanto à 
configuração do caso fortuito e, consequentemente, da legalidade da 
remarcação da prova no caso dos autos, certo é que a capacidade física do 
recorrente ficou plenamente demonstrada, com sua aprovação nos testes 
físicos a que veio a ser submetido com notas máximas.
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4. É de interesse do aspirante ao cargo público "e da Administração que o 
candidato seja testado em suas condições normais, tendo em vista que a 
relação de emprego que se pretende manter é de natureza permanente e 
duradoura, não devendo a avaliação ser influenciada por condições 
desfavoráveis passageiras" (Franciso Lobello de Oliveira Rocha, Regime 
Jurídico dos Concurso Públicos, Ed. Dialética, SP, 2006, p. 147).
5. Portanto, considerando que o recorrente foi devidamente aprovado em 
todas as fases do concurso (provas, teste físico e curso de formação), 
tomou posse e encontra-se em exercício, a consolidação da sua posse no 
cargo público afigura-se recomendável, diante das peculiaridades do caso, 
uma vez que a confirmação no cargo não acarretará nenhum prejuízo para 
administração, nem tão pouco a qualquer outro candidato. Precedentes: MS 
13.237/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 
24/4/2013; REsp 1.444.690/MS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 7/5/2014; RMS 31.152/PR, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 25/2/2014; AgRg no REsp 1.205.434/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/8/2012; 
RMS 38.699/DF, Rel. Mininistro Ari Pargendler, rel. p/ acórdão Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5/9/2013.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1.568.816/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe 29/9/2016)

 

Destaca-se, ainda, a seguinte decisão: RESp 1.611.349/DF, Relator 

Ministro Gurgel de Faria, DJe de 21/5/2020. 

Assim, na linha dos referidos precedentes, a situação excepcional e 

peculiar dos presentes autos antes demonstrada impõe que se faça o  distinguishing, 

de modo a afastar a aplicação da tese firma pelo pelo STF no julgamento do RE 

608.482/RN. 

Acrescente-se, ainda, que a fundamentação adotada pela decisão 

agravada prescindiu do reexame de provas, tampouco se apoiu na interpretação de 

cláusulas editalícias, razão pela qual não há falar na incidência das Súmulas 5 e 

7/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 07/10/2020 a 13/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURÍCIO MANNARINO TEIXEIRA LOPES
ADVOGADO : PEDRO CORREA PERTENCE E OUTRO(S) - DF033919
RECORRENTE : RÔMULO HUMBERTO TORRES DE CASTRO OSTA
ADVOGADO : FELIPE BORBA ANDRADE - DF034485
RECORRENTE : LEANDRO SCUOTTO MARTIGNONI
ADVOGADOS : ANTÔNIO LEITE PEREIRA - GO002527

JAMAR CORREIA CAMARGO - GO008187
ANA PAULA BUONOMO MACHADO - RJ112160

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - EXAME PSICOTÉCNICO / PSIQUIÁTRICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAURÍCIO MANNARINO TEIXEIRA LOPES
ADVOGADO : PEDRO CORREA PERTENCE E OUTRO(S) - DF033919
AGRAVADO : RÔMULO HUMBERTO TORRES DE CASTRO OSTA
ADVOGADO : FELIPE BORBA ANDRADE - DF034485
AGRAVADO : LEANDRO SCUOTTO MARTIGNONI
ADVOGADOS : ANTÔNIO LEITE PEREIRA - GO002527
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JAMAR CORREIA CAMARGO - GO008187
ANA PAULA BUONOMO MACHADO - RJ112160

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 13 de outubro de 2020
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